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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DCTF.

A nova redacdo do art. 57 da Medida Proviséria (MP) 2.158-35/2001, dada
pela.-Lei 12.766/2012, ndo alcangcou a multa por atraso na entrega da
Declaracdo de Contribuicdes e Tributos Federais (DCTF), prevista no art. 7° da
Lei 10.426/2002.

A multa prevista no artigo 57 da MP 2.158-35/2001, na redacdo dada pelo
artigo 8° da Lei n° 12.766/2012, conforme alterado pela Lei 12.783/2013 tem
escopo genérico, a ser aplicada sempre que ndo houver nenhuma penalidade
mais especifica para situacdes de descumprimento de uma obrigacdo acessoria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
Votaram pelas conclusdes, quanto ao mérito, os conselheiros André Mendes de Moura, Viviane
Vidal Wagner, Andrea Duek Simantob e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), 0s
quais entendiam que uma vez superada a admissibilidade, deve-se apreciar no mérito o direito
dentro dos limites do reexame recursal, e ndo da revisdo. Votaram também pelas conclusdes 0s
conselheiros Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Junia Roberta Gouveia
Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Adriana
Gomes Rego, que sob a premissa de que a divergéncia consistia em definir se alteracdes
legislativas que representem retroatividade benigna sdo de observancia obrigatoria pelos
julgadores, independentemente de provocagdo da parte interessada em sede de recurso
voluntério, entenderam que embora o Colegiado a quo estivesse obrigado a aplicar de oficio
norma que veicule retroatividade benigna, a norma sob exame ndo alterou aquela que
fundamentou o langamento em litigio.

(documento assinado digitalmente)
Adriana Gomes Régo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora
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 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DCTF. 
 A nova redação do art. 57 da Medida Provisória (MP) 2.158-35/2001, dada pela Lei 12.766/2012, não alcançou a multa por atraso na entrega da Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF), prevista no art. 7º da Lei 10.426/2002.
 A multa prevista no artigo 57 da MP 2.158-35/2001, na redação dada pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, conforme alterado pela Lei 12.783/2013 tem escopo genérico, a ser aplicada sempre que não houver nenhuma penalidade mais específica para situações de descumprimento de uma obrigação acessória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões, quanto ao mérito, os conselheiros André Mendes de Moura, Viviane Vidal Wagner, Andrea Duek Simantob e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), os quais entendiam que uma vez superada a admissibilidade, deve-se apreciar no mérito o direito dentro dos limites do reexame recursal, e não da revisão. Votaram também pelas conclusões os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Adriana Gomes Rego, que sob a premissa de que a divergência consistia em definir se alterações legislativas que representem retroatividade benigna são de observância obrigatória pelos julgadores, independentemente de provocação da parte interessada em sede de recurso voluntário, entenderam que embora o Colegiado a quo estivesse obrigado a aplicar de ofício norma que veicule retroatividade benigna, a norma sob exame não alterou aquela que fundamentou o lançamento em litígio.
 (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Livia De Carli Germano, Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Viviane Vidal Wagner, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Andrea Duek Simantob, Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), Adriana Gomes Rêgo (Presidente). Ausente a conselheira Cristiane Silva Costa, substituída pelo conselheiro José Eduardo Dornelas Souza.
 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão nº 1302-001.172, de 11 de setembro de 2013, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara, mediante o qual o Colegiado decidiu, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. O Acórdão recorrido recebeu as seguintes ementa e decisão:
Acórdão recorrido: 1302-001.172, de 11 de setembro de 2013
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2006
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.VEDAÇÃO.
É vedado o afastamento pelo CARF de dispositivo prescrito em lei com base em alegação de inconstitucionalidade. Aplicação da Súmula CARF nº 02.
Acordam os membros do colegiado, por maioria, em negar provimento ao recurso voluntário, vencidos os conselheiros Frizzo [Márcio Rodrigo Frizzo] e Cristiane [Cristiane Silva Costa].
O contribuinte discute auto de infração lavrado para constituir multa de ofício por falta de entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF).  Em sua impugnação, alegou que teve dificuldades para transmitir a DCTF, em razão de problemas sofridos por seu representante legal perante a RFB, que era estrangeiro. Alegou, ainda, ofensa aos princípios da razoabilidade, moralidade, não confisco e proporcionalidade. Aduziu, por fim, que agiu com boa fé e pede a remissão (perdão) do crédito, o cancelamento do auto de infração, ou alternativamente, a aplicação de penalidade fixa, e, subsidiariamente, redução do período considerado como de atraso.
A DRJ afastou as preliminares de nulidade e julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.  Apresentado recurso voluntário, este foi improvido conforme ementa e decisão acima transcritas.
Contra o acórdão 1302-001.172 a contribuinte primeiramente apresentou embargos de declaração, os quais foram rejeitados pelo despacho de fls. 210-211, de 26 de fevereiro de 2016. que consignou (grifamos):
Os autos seguiram para a Unidade de origem que lavrou a intimação de fls. 176/177, da qual a contribuinte foi cientificada em 22/11/2013, por decurso de prazo a partir da postagem do documento em sua caixa postal eletrônica (fl. 180). Em 14/11/2013 a contribuinte já havia oposto, tempestivamente, os embargos de fls. 182/187, nos quais aponta omissão do Colegiado acerca da nova redação do art. 57 da Medida Provisória n. 2.158-35/2001, atribuída pelo art. 8º da Lei n. 12.766/2012, veiculando, em seu entendimento, penalidade mais benéfica, de aplicação retroativa na forma do art. 106, II, alínea "c" do CTN. Cita, ainda, o Parecer Normativo n. 3/2013.
O recurso voluntário foi interposto antes da alteração legal em referência, mas a contribuinte não apresentou qualquer outra petição antes do julgamento, veiculando seu entendimento, de modo que a alegada omissão somente se verifica sob o pressuposto da embargante de que a matéria seria de conhecimento independente de provocação das partes, por estar presente a retroatividade benigna. Evidente, assim, que ao deixar de se pronunciar acerca da referida inovação legislativa, o Colegiado apenas divergiu do entendimento ora defendido pela embargante.
A embargante, desta forma, pretende aditar seu recurso voluntário com novos argumentos, inexistindo a omissão alegada. De outro lado, se a embargante não concorda com o entendimento firmado pelo Colegiado, cumpre-lhe identificar decisões de outros Colegiados que tenham adotado a interpretação de que a referida alteração legislativa representa retroatividade benigna de observância obrigatória, independentemente de provocação da parte interessada, para assim manejar o competente recurso especial dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
Cientificada de tal despacho em 21/03/2016 (registro no documento de e-fl. 218), apresentou o presente recurso especial em 01/04/2016 (carimbo aposto à e-fl. 219), apontando divergência de interpretação da legislação tributária em relação à matéria �multa por atraso na entrega de DCTF - aplicação de lei posterior (retroatividade benigna)�, indicando como paradigma o acórdão 1102-001.134, de 29/07/2014, assim ementado:
Acórdão paradigma: 1102-001.134
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2006, 2009
ENTREGA DE DCTF. FUNDAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL. DISPENSA DA OBRIGAÇÃO EM 2006. OBRIGATORIEDADE EM 2009.
Em 2006 as fundações públicas municipais estavam dispensadas da obrigação acessória de apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF. Em 2009, por mudança na legislação tributária, essa dispensa somente contempla as fundações públicas federais.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DCTF. RETROATIVIDADE BENIGNA DA MULTA PREVISTA NA LEI Nº 12.873/2013. INTELIGÊNCIA DO ART. 106, I, � c�, do CTN.
A multa por atraso na entrega de DCTF prevista no inciso II do art. 7º da Lei n.º 10.426/2012 foi revogada pelo art. 8º da Lei nº 12.766, de 27/12/2012, que acrescentou redação ao art. 57 da MP nº 2.15835, de 2001, e posteriormente alterada pelo art. 57 da Lei nº 12.873/2013. Aplica-se retroativamente a multa mais benéfica ao contribuinte por força do art. 106, I, �c� do CTN.
Em 26 de abril de 2017, a Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção deu seguimento ao recurso especial, em despacho assim fundamentado (fls. 251-254):
Quanto ao paradigma apresentado pela recorrente, trata-se de um recurso voluntário interposto por uma Fundação Pública Municipal, para cancelar a multa por atraso de entrega da DCTF do ano de 2006 e 2009, pois estava dispensada da apresentação da DCTF, tendo o colegiado acordado pelo cancelamento da multa relativa ao ano de 2006 e pela aplicação retroativa da multa mais benéfica em relação ao ano de 2009, com o seguinte fundamento:
Considerando a vontade legislativa de reduzir os valores aplicados às multas por descumprimento de obrigações acessórias expressa na Lei nº 12.766/2012 e aperfeiçoada pela Lei nº 12.873/2013, entendo que penalidade aplicada ao presente processo, prescrita no inciso II do art. 7º da Lei n. 10.426/02 foi revogada, uma vez que a mesma matéria punitiva foi tratada por leis mais novas.
Assim, considerando que a multa anteriormente lançada, prescrita no inciso II do art. 7º da Lei n. 10.426/02, de 20% incidente sobre o montante dos tributos declarados, é mais gravosa que a nova multa prevista no art. 57, I, �b�, da MP nº 2.158-35, de 2001, com redação alterada pela Lei nº 12.766/2012 e pela Lei nº 12.873/2013, deve esta (nova multa) ser aplicada retroativamente ao presente processo, por força legal do art. 106, inciso II, alínea �c�, do CTN.
(...)
Portanto, em relação as multas por atraso de DCTF´s do ano de 2009, deve-se de ofício reenquadrar a multa acessória imputada à recorrente para o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário do exercício de 2009, prevista no art. 57, I, �a� da MP nº 2.158-35, de 2001, com redação dada pela Lei nº 12.766/2012 e pela Lei nº 12.873/2013. (GRIFEI)
Da contraposição dos fundamentos expressos nas ementas e nos votos condutores dos acórdãos, evidencia-se que a recorrente logrou êxito ao demonstrar a ocorrência do alegado dissenso jurisprudencial. 
Com efeito, a recorrente apresentou paradigma que demonstra a aplicação retroativa da multa mais benéfica, pelo atraso na entrega da DCTF, independentemente de provocação da parte interessada.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, aduzindo exclusivamente razões de mérito.
É o relatório.


 Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.
Admissibilidade recursal
O recurso especial é tempestivo e atendeu aos demais requisitos de admissibilidade, não havendo, inclusive, questionamento pela parte recorrida no tocante ao seu seguimento, motivo pelo qual concordo e adoto as razões do i. Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF para conhecimento do Recurso Especial, nos termos do permissivo do art. 50, § 1º, da Lei 9.784/1999.
Assim, conheço do recurso especial.
Preliminar de nulidade 
A contribuinte sustenta em seu recurso especial a preliminar de nulidade do despacho que não admitiu os embargos de declaração, pleiteando que a Turma a quo deveria enfrentar a omissão que aponta, qual seja, a da possível revogação do artigo 7º, II, da Lei nº 10.426/2002, realizada pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012.
Compreendo que tal preliminar não merece acolhida, na medida em que o procedimento seguiu exatamente o disposto no Regimento Interno deste Tribunal, aprovado pela Portaria MF 343/2015 (RICARF/2015), que prevê em seu Anexo II (grifamos):
Art. 65 (...)
§  3º  O  Presidente não conhecerá  os  embargos  intempestivos  e  rejeitará,  em  caráter  definitivo,  os  embargos  em  que  as  alegações  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade  sejam  manifestamente  improcedentes  ou  não  estiverem  objetivamente  apontadas.  (Redação dada pela Portaria MF  nº 39, de 2016)
§  4º  Do  despacho  que  não  conhecer  ou  rejeitar  os  embargos  de  declaração  será  dada ciência ao embargante.
De fato, o despacho combatido afirma que o dispositivo legal que a contribuinte diz ter tido a análise omitida não foi aventado em suas razões de defesa, tendo portanto devidamente rejeitado  os embargos sob hipótese prevista no RICARF/2015, de omissão manifestamente improcedente.  Nenhum reparo procedimental a se fazer nesse ponto.
A irresignação da contribuinte pretende, na verdade, discutir o mérito do recurso, o que se fará a seguir.

Mérito
O mérito do presente recurso consiste em definir se alterações legislativas que potencialmente representem retroatividade benigna são de observância obrigatória pelos julgadores, independentemente de provocação da parte interessada.
No caso, o acórdão recorrido manteve a multa por atraso na entrega da DCTF aplicada ao contribuinte, passando ao largo da argumentação acerca de uma possível revogação do artigo 7º, II, da Lei nº 10.426/2002, realizada pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, cuja redação foi posteriormente alterada pela Lei nº 12.783/2013.  Já o acórdão indicado como paradigma reconheceu de ofício tal revogação, aplicando-a ao caso ali decidido.
O processo administrativo fiscal é procedimento em contraditório dedicado à �determinação e exigência dos créditos tributários da União� (art. 1º do Decreto 70.235/1979).  Rege-se por princípios processuais gerais como o contraditório e a ampla defesa, lembrando que, diferentemente do que ocorre no processo judicial, a busca da verdade material que rege o processo administrativo pode impor ao julgador certos deveres de ação, de forma a permitir que ele realmente decida conforme a verdade dos fatos tal como apresentada à Administração.  
A doutrina assim compreende o princípio da verdade material:
O princípio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a administração a valer-se de qualquer prova que a autoridade julgadora ou processante tenha conhecimento, desde que a faça trasladar para o processo. É a busca da verdade material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz deve cingir-se às provas indicadas no devido tempo pelas partes, no processo administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até o julgamento final, conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de fatos supervenientes que comprovem as alegações em tela. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 37ª edição. São Paulo: RT, 2011, p. 581, grifamos)
A busca pela verdade material orienta o livre convencimento do julgador, positivado no artigo 29 do Decreto 70.235/1972, que estabelece:
Art. 29 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
Nesse contexto, tenho manifestado em meus votos que o julgador pode conhecer de argumentos até mesmo quando não aventados pelas partes, seja por ser necessário à formação do seu livre convencimento, também em vista da vedação ao non liquet (dever de decidir), seja quando se tratar de questão de ordem pública ou de revisão de ato ilegal.  Tudo isso, obviamente, atendidos os limites do próprio ordenamento jurídico, não se podendo admitir que a amplitude de um princípio esvazie o teor de regras positivadas e, presumidamente, constitucionais.
Isso não significa, porém, que ele deva conhecer de ofício tais matérias.  De fato, entender o contrário significaria impor ao julgador administrativo um ônus desproporcional, de guarda geral da legalidade de atos administrativos, que ele definitivamente não tem. 
Neste sentido, compreendo que o acórdão recorrido não operou necessariamente em erro quando não tratou da possível retroatividade benigna da legislação editada posteriormente à lavratura do auto de infração, sobretudo porque não se tratou de revogação expressa da base legal para a imposição da multa em discussão.  É dizer, compreendo que alterações legislativas que potencialmente representem retroatividade benigna não são de observância obrigatória pelos julgadores, independentemente de provocação da parte interessada. 
Não obstante, ainda estamos na seara do processo administrativo fiscal, que tem como uma das finalidades a revisão de ato ilegal, sendo esta matéria passível de conhecimento de ofício por parte dos julgadores.
É apenas por tal motivo que passo a analisar o mérito da questão colocada no recurso especial da contribuinte, isto é, se o artigo 7º, II, da Lei nº 10.426/2002 foi revogado pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, cuja redação foi posteriormente alterada pela Lei nº 12.783/2013.  Isso porque, em sendo este o caso, a multa aplicada ao contribuinte se revelaria ilegal e o ato poderia ser revisto de ofício, eis que o processo administrativo ainda está em curso.
Os dispositivos legais em discussão estão assim redigidos:
Lei 10.426/2002
Art. 7o  O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á às seguintes multas:
Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:                            (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
Lei 12.766/2012
Art. 8º O art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 57.  O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados declaração, demonstrativo ou escrituração digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com incorreções ou omissões será intimado para apresentá-los ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas:  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
I - por apresentação extemporânea: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro real ou tenham optado pelo autoarbitramento; (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas;   (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
II - por não atendimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital ou para prestar esclarecimentos, nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, que nunca serão inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias: R$ l.000,00 (mil reais) por mês-calendário; (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário;  (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
III - por apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital com informações inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração, demonstrativo ou escrituração equivocada, assim entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta; (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.  (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 1o  Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, os valores e o percentual referidos nos incisos II e III deste artigo serão reduzidos em 70% (setenta por cento). (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 2o  Para fins do disposto no inciso I, em relação às pessoas jurídicas que, na última declaração, tenham utilizado mais de uma forma de apuração do lucro, ou tenham realizado algum evento de reorganização societária, deverá ser aplicada a multa de que trata a alínea b do inciso I do caput. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 3o  A multa prevista no inciso I será reduzida à metade, quando a declaração, demonstrativo ou escrituração digital for apresentado após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 3o A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 4o Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas na alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III.    (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
Não tendo a revogação sido expressa, compreendo que deve-se extrair do texto a norma exposta em cada artigo para verificar se a posterior de fato regulou integralmente a matéria tratada na anterior de forma benéfica, o que atrairia a aplicação da retroatividade benigna nos termos do artigo 106, II, �c�, do CTN:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A norma do artigo 7º, II, da Lei nº 10.426/2002, quanto à DCTF, é a seguinte: 
- Antecedente: dado que o contribuinte deixou de apresentar DCTF no prazo, ou a apresentou com incorreções ou omissões,
- Consequente: deve ser (i) a intimação do contribuinte para apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou para prestar esclarecimentos, nos demais casos e (ii) a aplicação de multa de 2% ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, ainda que integralmente pagos, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20%, observados os valores mínimos de multa previstos no § 3º.
Já a norma do artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, na redação dada pela Lei 12.783/2013, é:
- Antecedente: dado que o contribuinte deixou de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei 9.779/1999 (�obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal�), ou as cumpriu com incorreções ou omissões,
- Consequente: deve ser (i) a intimado do contribuinte para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e (ii) a aplicação de multas variáveis conforme o tipo de pessoa jurídica e a conduta, abrangendo a) apresentação extemporânea, b) não cumprimento à intimação para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, e c) cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas.
A análise de tais normas revela duas possibilidades, a depender do conteúdo que se dê ao tipo aberto trazido na hipótese do artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, ao dar nova redação ao artigo 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001: (i) se se entender que por �obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal� a norma fez referência a todas as obrigações acessórias impostas pela RFB, então o dispositivo regulou por completo inclusive as hipóteses já aventadas no artigo 7º da Lei nº 10.426/2002, operando-se assim revogação tácita da penalidade ali inserida, sempre que mais gravosa.  Por outro lado, (ii) caso se entenda que o termo �obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal� faz referência a determinadas obrigações acessórias, então as normas podem coexistir.
O artigo 16 da Lei 9.779/1999 está inserido em uma lei que trata de diversos tributos e é tão genérico quanto isso:
Art. 16.  Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições por ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e condições para o seu cumprimento e o respectivo responsável.
De se notar que a redação original do artigo 8º da Lei nº 12.766/2012 deixava claro que o artigo 57 da MP 2.158-35/2001 era específico para �declaração, demonstrativo ou escrituração digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999�, sendo que a menção ao termo genérico �obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal� veio apenas com a redação dada pela Lei 12.783/2013.
Observo que, em sua redação original, o artigo 57 da MP 2.158-35/2001 também se referia genericamente a �obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 1999�.
Considerando todo esse contexto, compreendo que a melhor interpretação é aquela segundo a qual a multa prevista no artigo 57 da MP 2.158-35/2001, na redação dada pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, conforme alterado pela Lei 12.783/2013 tem escopo genérico, a ser aplicada sempre que não houver nenhuma penalidade mais específica para situações de descumprimento de uma obrigação acessória.
É este o conteúdo, também, do Parecer Normativo SRF nº 3, de 10/06/2013.
Neste sentido, compreendo que a norma que serviu de base para a aplicação da multa imposta ao contribuinte no caso dos autos não sofreu qualquer alteração com o advento do artigo 8º da Lei nº 12.766/2012 ou pela Lei 12.783/2013.
Observo, por fim, que muito embora a Recorrente afirme que o tema está afetado a repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, o RE 640452, por ela referido, não analisa o dispositivo legal acima discutido e nem se dedica a responder a questão específica a respeito de eventual revogação tácita aqui posta para exame.
O Tema 487 (Caráter confiscatório da �multa isolada� por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental) é descrito como �Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da Constituição Federal, se multa por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental, aplicada em valor variável entre 5% a 40%, relacionado à operação que não gerou crédito tributário (�multa isolada�) possui, ou não, caráter confiscatório�.  
O leading case não foi julgado e, na verdade, o andamento processual revela que o recorrente desistiu do recurso em razão de ter aderido a programa de parcelamento, muito embora a desistência também ainda não tenha sido analisada pelo Supremo Tribunal Federal.
Ressalto, por fim, que colocada a questão em votação, a maioria da Turma acompanhou esta Relatora pelas conclusões, em dois blocos de entendimento.  O primeiro bloco de entendimento refletiu a posição de que uma vez superada a admissibilidade, deve-se apreciar no mérito o direito dentro dos limites do reexame recursal, e não da revisão.  O segundo bloco de entendimento, que foi a posição vencedora, concordou com esta Relatora na premissa de que a divergência do presente recurso consistiu em definir se alterações legislativas que representem retroatividade benigna são de observância obrigatória pelos julgadores, independentemente de provocação da parte interessada em sede de recurso voluntário, mas, diferentemente dessa Relatora, compreendeu que o Colegiado a quo não apenas pode, mas na verdade está obrigado, a aplicar de ofício norma que veicule retroatividade benigna.  Cada bloco de entendimento avaliou, sob premissas diferentes, se a norma veiculou ou não retroatividade benigna, tendo então o colegiado concordado, à unanimidade, com a conclusão de que a nova redação do art. 57 da MP 2.158-35/2001, dada pela Lei 12.766/2012, não alcançou a multa por atraso na entrega da DCTF, prevista no art. 7º da Lei 10.426/2002.

Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto para, conhecer do recurso especial do contribuinte, rejeitar a preliminar de nulidade nele aventada e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Livia De Carli Germano, Edeli Pereira Bessa, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Viviane
Vidal Wagner, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada), Andrea Duek Simantob,
Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), José Eduardo Dornelas Souza (suplente
convocado), Adriana Gomes Régo (Presidente). Ausente a conselheira Cristiane Silva Costa,
substituida pelo conselheiro José Eduardo Dornelas Souza.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pelo sujeito passivo contra
0 acérddo n° 1302-001.172, de 11 de setembro de 2013, proferido pela 22 Turma Ordinaria da 3?
Camara, mediante o qual o Colegiado decidiu, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso voluntario. O Acordao recorrido recebeu as seguintes ementa e decisdo:

Acordao recorrido: 1302-001.172, de 11 de setembro de 2013

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2006
ARGUI(;AO DE INCONSTITUCIONALIDADE.VEDA(;AO.

E vedado o afastamento pelo CARF de dispositivo prescrito em lei com base em
alegacdo de inconstitucionalidade. Aplicacdo da Siumula CARF n° 02.

Acordam os membros do colegiado, por maioria, em negar provimento ao
recurso voluntario, vencidos os conselheiros Frizzo [Marcio Rodrigo Frizzo] e
Cristiane [Cristiane Silva Costa].

O contribuinte discute auto de infracdo lavrado para constituir multa de oficio por
falta de entrega de Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF). Em sua
impugnacdo, alegou que teve dificuldades para transmitir a DCTF, em razdo de problemas
sofridos por seu representante legal perante a RFB, que era estrangeiro. Alegou, ainda, ofensa
aos principios da razoabilidade, moralidade, ndo confisco e proporcionalidade. Aduziu, por fim,
que agiu com boa fé e pede a remissao (perdao) do créedito, o cancelamento do auto de infracao,
ou alternativamente, a aplicacdo de penalidade fixa, e, subsidiariamente, reducdo do periodo
considerado como de atraso.

A DRJ afastou as preliminares de nulidade e julgou improcedente a impugnacao,
mantendo o crédito tributario exigido. Apresentado recurso voluntario, este foi improvido
conforme ementa e decisdo acima transcritas.

Contra o0 acorddo 1302-001.172 a contribuinte primeiramente apresentou
embargos de declaracdo, os quais foram rejeitados pelo despacho de fls. 210-211, de 26 de
fevereiro de 2016. que consignou (grifamos):
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Os autos seguiram para a Unidade de origem que lavrou a intimacéo de fls. 176/177, da
qual a contribuinte foi cientificada em 22/11/2013, por decurso de prazo a partir da
postagem do documento em sua caixa postal eletrénica (fl. 180). Em 14/11/2013 a
contribuinte j& havia oposto, tempestivamente, os embargos de fls. 182/187, nos quais
aponta omissdo do Colegiado acerca da nova redacdo do art. 57 da Medida
Proviséria n. 2.158-35/2001, atribuida pelo art. 8° da Lei n. 12.766/2012,
veiculando, em seu entendimento, penalidade mais benéfica, de aplicacdo
retroativa na forma do art. 106, Il, alinea "¢ do CTN. Cita, ainda, o Parecer
Normativo n. 3/2013.

O recurso voluntario foi interposto antes da alteracdo legal em referéncia, mas a
contribuinte ndo apresentou qualquer outra peticdo antes do julgamento,
veiculando seu entendimento, de modo que a alegada omissdao somente se verifica
sob o pressuposto da embargante de que a matéria seria de conhecimento
independente de provocacdo das partes, por estar presente a retroatividade
benigna. Evidente, assim, que ao deixar de se pronunciar acerca da referida inovagéo
legislativa, o Colegiado apenas divergiu do entendimento ora defendido pela
embargante.

A embargante, desta forma, pretende aditar seu recurso voluntario com novos
argumentos, inexistindo a omissdo alegada. De outro lado, se a embargante néo
concorda com o entendimento firmado pelo Colegiado, cumpre-lhe identificar decisGes
de outros Colegiados que tenham adotado a interpretacdo de que a referida alteragéo
legislativa  representa  retroatividade benigna de observancia obrigatoria,
independentemente de provocacdo da parte interessada, para assim manejar o
competente recurso especial dirigido a CAmara Superior de Recursos Fiscais.

Cientificada de tal despacho em 21/03/2016 (registro no documento de e-fl. 218),
apresentou o presente recurso especial em 01/04/2016 (carimbo aposto a e-fl. 219), apontando
divergéncia de interpretagdo da legislagdo tributaria em relagdo a matéria “multa por atraso na
entrega de DCTF - aplicacdo de lei posterior (retroatividade benigna)”, indicando como
paradigma o acordao 1102-001.134, de 29/07/2014, assim ementado:

Acordédo paradigma: 1102-001.134

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2006, 2009

ENTREGA DE DCTF. FUNDACAO PUBLICA MUNICIPAL. DISPENSA
DA OBRIGACAO EM 2006. OBRIGATORIEDADE EM 2009.

Em 2006 as fundacdes publicas municipais estavam dispensadas da obrigacédo
acessoria de apresentacdo de Declaracdo de Deébitos e Creditos Tributarios
Federais DCTF. Em 2009, por mudanca na legislagdo tributaria, essa dispensa
somente contempla as fundacdes publicas federais.

OBRIGACAO ACESSORIA. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE
DCTF. RETROATIVIDADE BENIGNA DA MULTA PREVISTA NA LEI N°
12.873/2013. INTELIGENCIA DO ART. 106, I, “ ¢”, do CTN.

A multa por atraso na entrega de DCTF prevista no inciso Il do art. 7° da Lei
n.° 10.426/2012 foi revogada pelo art. 8° da Lei n® 12.766, de 27/12/2012, que
acrescentou redagdo ao art. 57 da MP n° 2.15835, de 2001, e posteriormente
alterada pelo art. 57 da Lei n® 12.873/2013. Aplica-se retroativamente a multa
mais benéfica ao contribuinte por for¢a do art. 106, I, “c” do CTN.
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Em 26 de abril de 2017, a Presidente da 3% Camara da 12 Secdo deu seguimento ao

recurso especial, em despacho assim fundamentado (fls. 251-254):

mérito.

Voto

Quanto ao paradigma apresentado pela recorrente, trata-se de um recurso voluntario
interposto por uma Fundagdo Publica Municipal, para cancelar a multa por atraso de
entrega da DCTF do ano de 2006 e 2009, pois estava dispensada da apresentacdo da
DCTF, tendo o colegiado acordado pelo cancelamento da multa relativa ao ano de 2006
e pela aplicacdo retroativa da multa mais benéfica em relacdo ao ano de 2009, com o
seguinte fundamento:

Considerando a vontade legislativa de reduzir os valores aplicados as multas por
descumprimento de obrigacdes acessorias expressa na Lei n® 12.766/2012 e
aperfeicoada pela Lei n°® 12.873/2013, entendo que penalidade aplicada ao
presente processo, prescrita no inciso Il do art. 7° da Lei n. 10.426/02 foi
revogada, uma vez que a mesma matéria punitiva foi tratada por leis mais novas.

Assim, considerando que a multa anteriormente langada, prescrita no inciso Il do
art. 7° da Lei n. 10.426/02, de 20% incidente sobre o montante dos tributos
declarados, ¢ mais gravosa que a nova multa prevista no art. 57, I, “b”, da MP n°
2.158-35, de 2001, com redacédo alterada pela Lei n°® 12.766/2012 e pela Lei n°
12.873/2013, deve esta (nova multa) ser aplicada retroativamente ao presente
processo, por forca legal do art. 106, inciso 11, alinea “c”, do CTN.

(.)

Portanto, em relagdo as multas por atraso de DCTF’s do ano de 2009, deve-se de
oficio reenquadrar a multa acessoria imputada a recorrente para o valor de R$
500,00 (quinhentos reais) por més-calendario do exercicio de 2009, prevista no
art. 57, I, “a” da MP n° 2.158-35, de 2001, com redacdo dada pela Lei n°
12.766/2012 e pela Lei n° 12.873/2013. (GRIFEI)

Da contraposicdo dos fundamentos expressos nas ementas e nos votos condutores dos
acorddos, evidencia-se que a recorrente logrou éxito ao demonstrar a ocorréncia do
alegado dissenso jurisprudencial.

Com efeito, a recorrente apresentou paradigma que demonstra a aplicacéo retroativa da
multa mais benéfica, pelo atraso na entrega da DCTF, independentemente de
provocacdo da parte interessada.

A Fazenda Nacional apresentou contrarraz@es, aduzindo exclusivamente razGes de

E o relatério.

Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.

Admissibilidade recursal
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O recurso especial é tempestivo e atendeu aos demais requisitos de
admissibilidade, ndo havendo, inclusive, questionamento pela parte recorrida no tocante ao seu
seguimento, motivo pelo qual concordo e adoto as razdes do i. Presidente da 3% Camara da 12
Secdo do CARF para conhecimento do Recurso Especial, nos termos do permissivo do art. 50, 8
1° da Lei 9.784/1999.

Assim, conhego do recurso especial.
Preliminar de nulidade

A contribuinte sustenta em seu recurso especial a preliminar de nulidade do
despacho que ndo admitiu os embargos de declaracao, pleiteando que a Turma a quo deveria
enfrentar a omissdo que aponta, qual seja, a da possivel revogacdo do artigo 7°, Il, da Lei n°
10.426/2002, realizada pelo artigo 8° da Lei n® 12.766/2012.

Compreendo que tal preliminar ndo merece acolhida, na medida em que o
procedimento seguiu exatamente o disposto no Regimento Interno deste Tribunal, aprovado pela
Portaria MF 343/2015 (RICARF/2015), que prevé em seu Anexo Il (grifamos):

Art. 65 (...)

§ 3° O Presidente ndo conhecerd 0s embargos intempestivos e rejeitard, em
carater definitivo, os embargos em que as alega¢Ges de omissdo, contradicdo
ou obscuridade sejam manifestamente improcedentes ou ndo estiverem
objetivamente apontadas. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

8§ 4° Do despacho que ndo conhecer ou rejeitar os embargos de declaracdo serd
dada ciéncia ao embargante.

De fato, o despacho combatido afirma que o dispositivo legal que a contribuinte
diz ter tido a analise omitida ndo foi aventado em suas razdes de defesa, tendo portanto
devidamente rejeitado 0s embargos sob hipdtese prevista no RICARF/2015, de omissao
manifestamente improcedente. Nenhum reparo procedimental a se fazer nesse ponto.

A irresignacdo da contribuinte pretende, na verdade, discutir o mérito do recurso,
0 que se fara a seguir.

Meérito

O mérito do presente recurso consiste em definir se alteracfes legislativas que
potencialmente representem retroatividade benigna sd@o de observancia obrigatoria pelos
julgadores, independentemente de provocagéo da parte interessada.

No caso, 0 acordao recorrido manteve a multa por atraso na entrega da DCTF
aplicada ao contribuinte, passando ao largo da argumentacdo acerca de uma possivel revogacdo
do artigo 7°, Il, da Lei n° 10.426/2002, realizada pelo artigo 8° da Lei n° 12.766/2012, cuja
redacdo foi posteriormente alterada pela Lei n® 12.783/2013. Ja o acérddo indicado como
paradigma reconheceu de oficio tal revogacéo, aplicando-a ao caso ali decidido.



Fl. 6 do Acdérddo n.® 9101-004.756 - CSRF/12 Turma
Processo n° 10830.009868/2007-31

O processo administrativo fiscal é procedimento em contraditorio dedicado a
“determinacdo e exigéncia dos créditos tributarios da Uni&o” (art. 1° do Decreto 70.235/1979).
Rege-se por principios processuais gerais como o contraditério e a ampla defesa, lembrando que,
diferentemente do que ocorre no processo judicial, a busca da verdade material que rege o
processo administrativo pode impor ao julgador certos deveres de acédo, de forma a permitir que
ele realmente decida conforme a verdade dos fatos tal como apresentada & Administracéo.

A doutrina assim compreende o principio da verdade material:

O principio da verdade material, também denominado de liberdade na prova, autoriza a
administracdo a valer-se de qualquer prova que a autoridade julgadora ou processante
tenha conhecimento, desde que a faga trasladar para o processo. E a busca da verdade
material em contraste com a verdade formal. Enquanto nos processos judiciais o Juiz
deve cingir-se as provas indicadas no devido tempo pelas partes, no processo
administrativo a autoridade processante ou julgadora pode, até o julgamento final,
conhecer de novas provas, ainda que produzidas em outro processo ou decorrentes de
fatos supervenientes que comprovem as alegactes em tela. (MEIRELLES, Hely Lopes.
Direito Administrativo Brasileiro. 372 edi¢do. So Paulo: RT, 2011, p. 581, grifamos)

A busca pela verdade material orienta o livre convencimento do julgador,
positivado no artigo 29 do Decreto 70.235/1972, que estabelece:

Art. 29 - Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formard livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

Nesse contexto, tenho manifestado em meus votos que o julgador pode conhecer
de argumentos até mesmo quando nao aventados pelas partes, seja por ser necessario a formacao
do seu livre convencimento, também em vista da vedago ao non liquet (dever de decidir)®, seja
quando se tratar de questio de ordem publica? ou de revisio de ato ilegal’. Tudo isso,
obviamente, atendidos os limites do préprio ordenamento juridico, ndo se podendo admitir que a
amplitude de um principio esvazie o teor de regras positivadas e, presumidamente,
constitucionais.

Isso ndo significa, porém, que ele deva conhecer de oficio tais matérias. De fato,
entender o contrério significaria impor ao julgador administrativo um 6nus desproporcional, de
guarda geral da legalidade de atos administrativos, que ele definitivamente ndo tem.

!De fato, se for para formar seu livre convencimento, o julgador pode conhecer de argumentos de fato ou de direito
ex-officio, desde que indique os motivos que levaram a tal decisdo. Isso porque, em virtude do dever de decidir
(proibigdo do non liquet), hd o poder-dever de aplicar ao caso a norma juridica que o julgador entender mais
pertinente, mesmo que ndo tenha sido suscitada pelas partes.

2 Costuma-se dizer que as matérias que o julgador deve conhecer de oficio sdo aquelas de ordem publica. E
importante ressaltar, porém, que nem todas as matérias apreciaveis ex officio sdo necessariamente matérias de ordem
publica, ja que a lei processual, excepcionalmente, pode estabelecer que determinadas matérias de ordem privada
sejam apreciadas de oficio. Neste sentido, Teresa Arruda Alvim Wambier explica: “Numa imagem matemaética, dir-
se-ia que o conjunto de matérias examinéveis de oficio é maior do que o das matérias de ordem publica. Portanto
toda matéria de ordem publica é examinavel de oficio, mas nem tudo o que pode ser examinado de oficio consiste
em matéria de ordem puablica” (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Nulidades do processo e da sentenga. 4* ed. Sdo
Paulo: RT, 1998, p. 137)

* Lei 9.784/1999:

Art. 63. O recurso nao sera conhecido quando interposto: (...)

§ 20 O ndo conhecimento do recurso ndo impede a Administracdo de rever de oficio o ato ilegal, desde que ndo
ocorrida preclusdo administrativa.
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Neste sentido, compreendo que o acordao recorrido ndo operou necessariamente
em erro quando ndo tratou da possivel retroatividade benigna da legislacdo editada
posteriormente a lavratura do auto de infragdo, sobretudo porque ndo se tratou de revogacéo
expressa da base legal para a imposicdo da multa em discussdo. E dizer, compreendo que
alteracdes legislativas que potencialmente representem retroatividade benigna ndo sdo de
observancia obrigatoria pelos julgadores, independentemente de provocacao da parte interessada.

N&o obstante, ainda estamos na seara do processo administrativo fiscal, que tem
como uma das finalidades a revisdo de ato ilegal, sendo esta matéria passivel de conhecimento
de oficio por parte dos julgadores.

E apenas por tal motivo que passo a analisar o mérito da questio colocada no
recurso especial da contribuinte, isto €, se o artigo 7°, 1, da Lei n® 10.426/2002 foi revogado pelo
artigo 8° da Lei n°® 12.766/2012, cuja redacdo foi posteriormente alterada pela Lei n°
12.783/2013. Isso porque, em sendo este 0 caso, a multa aplicada ao contribuinte se revelaria
ilegal e o ato poderia ser revisto de oficio, eis que o processo administrativo ainda esta em curso.

Os dispositivos legais em discussdo estdo assim redigidos:

Lei 10.426/2002

Art. 70 O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaragdo de InformacGes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ, Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributérios Federais - DCTF, Declaracdo Simplificada da Pessoa Juridica, Declaracéo
de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuracdo de
Contribuicbes Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com
incorrecOes ou omissdes, serd intimado a apresentar declaracdo original, no caso de ndo-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela

Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-4 as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)
()

Il - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente sobre o montante dos
tributos e contribui¢des informados na DCTF, na Declaragcdo Simplificada da Pessoa
Juridica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas
Declaracfes ou entrega ap6s 0 prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto
no § 3%

Lei 12.766/2012

Art. 8° O art. 57 da Medida Proviséria n°® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redagéo:
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Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigacdes acessdrias exigidas nos
termos do art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com
incorrecGes ou omissdes sera intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos
relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
sujeitar-se-a as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n° 12.873, de 2013)

| - por apresentacdo extemporanea: (Redacdo dada pela Lei n° 12.766, de 2012)

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por més-calendario ou fragéo, relativamente as pessoas
juridicas que estiverem em inicio de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que,
na Gltima declaracdo apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples
Nacional; (Redag&o dada pela Lei n® 12.873, de 2013)

b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por més-calendario ou fracdo, relativamente as
demais pessoas juridicas; (Redacdo dada pela Lei n® 12.873, de 2013)

c) R$ 100,00 (cem reais) por més-calendario ou fragéo, relativamente as pessoas fisicas;
(Incluida pela Lei n° 12.873, de 2013)

Il - por ndo cumprimento a intimagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil para
cumprir obrigacdo acessoria ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela
autoridade fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por més-calendario; (Redacdo dada pela
Lei n®12.873, de 2013)

111 - por cumprimento de obrigacdo acessoria com informagdes inexatas, incompletas ou
omitidas: (Redacdo dada pela Lei n°® 12.873, de 2013)

a) 3% (trés por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transacdes
comerciais ou das operages financeiras, proprias da pessoa juridica ou de terceiros em
relagdo aos quais seja responsavel tributario, no caso de informagdo omitida, inexata ou
incompleta; (Incluida pela Lei n® 12.873, de 2013)

b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), ndo inferior a R$ 50,00 (cinquenta
reais), do valor das transagdes comerciais ou das operagGes financeiras, proprias da
pessoa fisica ou de terceiros em relacéo aos quais seja responsavel tributario, no caso de
informagdo omitida, inexata ou incompleta. (Incluida pela Lei n°® 12.873, de 2013)
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§ 1o Na hipétese de pessoa juridica optante pelo Simples Nacional, os valores e o
percentual referidos nos incisos Il e I11 deste artigo serdo reduzidos em 70% (setenta por
cento). (Incluido pela Lei n® 12.766, de 2012)

§ 20 Para fins do disposto no inciso |, em relagdo as pessoas juridicas que, na Ultima
declaracéo, tenham utilizado mais de uma forma de apuragdo do lucro, ou tenham
realizado algum evento de reorganizacao societaria, devera ser aplicada a multa de que
trata a alinea b do inciso | do caput. (Incluido pela Lei n® 12.766, de 2012)

§ 30 A multa prevista no inciso | do caput sera reduzida a metade, quando a obrigagdo
acessoria for cumprida antes de qualquer procedimento de oficio. (Redacdo dada pela
Lei n®12.873, de 2013)

§ 40 Na hipdtese de pessoa juridica de direito puablico, serdo aplicadas as multas
previstas na alinea a do inciso I, no inciso Il e na alinea b do inciso Ill.  (Incluido pela
Lei n®12.873, de 2013)

Né&o tendo a revogacao sido expressa, compreendo que deve-se extrair do texto a
norma exposta em cada artigo para verificar se a posterior de fato regulou integralmente a
matéria tratada na anterior de forma benéfica, o que atrairia a aplicacdo da retroatividade benigna
nos termos do artigo 106, 11, “c”, do CTN:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)
Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua prética.

A norma do artigo 7°, 11, da Lei n°® 10.426/2002, quanto a DCTF, € a seguinte:

- Antecedente: dado que o contribuinte deixou de apresentar DCTF no prazo, ou a
apresentou com incorre¢fes ou omissoes,

- Consequente: deve ser (i) a intimacao do contribuinte para apresentar declaracéo
original, no caso de ndo-apresentacdo, ou para prestar esclarecimentos, nos demais
casos e (ii) a aplicacdo de multa de 2% ao més-calendario ou fracdo, incidente
sobre 0 montante dos tributos e contribui¢gdes informados na DCTF, ainda que
integralmente pagos, no caso de falta de entrega da declaracdo ou entrega apos o
prazo, limitada a 20%, observados os valores minimos de multa previstos no § 3°.

Ja a norma do artigo 8° da Lei n° 12.766/2012, na redacdo dada pela Lei
12.783/2013, é:

- Antecedente: dado que o contribuinte deixou de cumprir as obrigagdes
acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei 9.779/1999 (“obrigacOes
acessorias relativas aos impostos e contribuicdes administrados pela Secretaria
da Receita Federal™), ou as cumpriu com incorre¢des ou omissoes,
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- Consequente: deve ser (i) a intimado do contribuinte para cumpri-las ou para
prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil e (ii) a aplicacdo de multas variaveis conforme o tipo de
pessoa juridica e a conduta, abrangendo a) apresentacdo extemporanea, b) ndo
cumprimento a intimacdo para cumprir obrigacdo acessOria ou para prestar
esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, e ¢) cumprimento
de obrigacao acessoria com informacoes inexatas, incompletas ou omitidas.

A andlise de tais normas revela duas possibilidades, a depender do contetido que
se dé ao tipo aberto trazido na hipotese do artigo 8° da Lei n® 12.766/2012, ao dar nova redacao
ao artigo 57 da Medida Proviséria n°® 2.158-35/2001: (i) se se entender que por “obrigacdes
acessorias relativas aos impostos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita
Federal” a norma fez referéncia a todas as obrigacfes acessorias impostas pela RFB, entdo o
dispositivo regulou por completo inclusive as hipéteses ja aventadas no artigo 7° da Lei n°
10.426/2002, operando-se assim revogacdo tacita da penalidade ali inserida, sempre que mais
gravosa. Por outro lado, (ii) caso se entenda que o termo “obrigacdes acessorias relativas aos
impostos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal” faz referéncia a
determinadas obrigacdes acessorias, entdo as normas podem coexistir.

O artigo 16 da Lei 9.779/1999 esta inserido em uma lei que trata de diversos
tributos e é tdo genérico quanto isso:

Art. 16. Compete a Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obriga¢des acessorias
relativas aos impostos e contribui¢des por ela administrados, estabelecendo, inclusive,
forma, prazo e condi¢des para o seu cumprimento e o respectivo responsavel.

De se notar que a redacdo original do artigo 8° da Lei n°® 12.766/2012 deixava
claro que o artigo 57 da MP 2.158-35/2001 era especifico para “declaracdo, demonstrativo ou
escrituracdo digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei n® 9.779, de 19 de janeiro de 1999,
sendo que a mengdo ao termo genérico “obrigacdes acessorias relativas aos impostos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal” veio apenas com a redagédo
dada pela Lei 12.783/2013.

Observo que, em sua redacao original, o artigo 57 da MP 2.158-35/2001 também
se referia genericamente a “obrigacfes acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no
9.779, de 1999”.

Considerando todo esse contexto, compreendo que a melhor interpretacdo é
aquela segundo a qual a multa prevista no artigo 57 da MP 2.158-35/2001, na redacéo dada pelo
artigo 8° da Lei n° 12.766/2012, conforme alterado pela Lei 12.783/2013 tem escopo genérico, a
ser aplicada sempre que ndo houver nenhuma penalidade mais especifica para situacdes de
descumprimento de uma obrigag&o acessoria.

E este o conteido, também, do Parecer Normativo SRF n° 3, de 10/06/2013.

Neste sentido, compreendo que a norma que serviu de base para a aplicacdo da
multa imposta ao contribuinte no caso dos autos ndo sofreu qualquer alteragdo com o advento do
artigo 8° da Lei n® 12.766/2012 ou pela Lei 12.783/2013.
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Observo, por fim, que muito embora a Recorrente afirme que o tema esta afetado
a repercussao geral no Supremo Tribunal Federal, o RE 640452, por ela referido, ndo analisa o
dispositivo legal acima discutido e nem se dedica a responder a questdo especifica a respeito de
eventual revogacao tacita aqui posta para exame.

O Tema 487 (Cardter confiscatorio da “multa isolada’ por descumprimento de
obrigacao acessoria decorrente de dever instrumental) ¢ descrito como “Recurso Extraordinério
em que se discute, a luz do artigo 150, IV, da Constituicdo Federal, se multa por
descumprimento de obrigacdo acessdria decorrente de dever instrumental, aplicada em valor
variavel entre 5% a 40%, relacionado a operacdo que ndo gerou crédito tributario (“multa
isolada ™) possui, ou ndo, cardter confiscatorio”.

O leading case néo foi julgado e, na verdade, 0 andamento processual revela que
0 recorrente desistiu do recurso em raz@o de ter aderido a programa de parcelamento, muito
embora a desisténcia também ainda nédo tenha sido analisada pelo Supremo Tribunal Federal.

Ressalto, por fim, que colocada a questdo em votacdo, a maioria da Turma
acompanhou_esta Relatora pelas conclusdes, em dois blocos de entendimento. O primeiro
bloco de entendimento refletiu a posicdo de que uma vez superada a admissibilidade, deve-se
apreciar no mérito o direito dentro dos limites do reexame recursal, e ndo da revisdo. O segundo
bloco de entendimento, que foi a posicdo vencedora, concordou com esta Relatora na premissa
de que a divergéncia do presente recurso consistiu em definir se alteracBes legislativas que
representem retroatividade benigna sdo de observancia obrigatéria pelos julgadores,
independentemente de provocacdo da parte interessada em sede de recurso voluntario, mas,
diferentemente dessa Relatora, compreendeu que o0 Colegiado a guo ndo apenas pode, mas na
verdade esté obrigado, a aplicar de oficio norma que veicule retroatividade benigna. Cada
bloco de entendimento avaliou, sob premissas diferentes, se a norma veiculou ou néao
retroatividade benigna, tendo entdo o colegiado concordado, a unanimidade, com a conclusédo de
que a nova redacao do art. 57 da MP 2.158-35/2001, dada pela Lei 12.766/2012, ndo alcangou a
multa por atraso na entrega da DCTF, prevista no art. 7° da Lei 10.426/2002.

Concluséao

Ante 0 exposto, oriento meu voto para, conhecer do recurso especial do
contribuinte, rejeitar a preliminar de nulidade nele aventada e, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano
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